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Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de dois mil e doze, às 9,30 horas, nas dependências 

do Ministério da Justiça, em Brasília realizou-se a Reunião Extraordinária do Conselho Nacional 

dos Secretários de Estado da Justiça, Cidadania, Direitos Humanos e Administração Penitenciária 

- CONSEJ, sob a presidência da Secretária de Estado de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 

do Paraná, Dra. Maria Tereza Uille Gomes, contando com a presença dos representantes das 

unidades federadas conforme lista que integra a Ata para deliberar a respeito da pauta conforme 

convocação, qual seja: 09h Programa Nacional de Apoio ao Sistema Prisional - 13h Assuntos 

Gerais e Encerramento. A Secretária de Estado, Maria Tereza Uille Gomes, abriu a Reunião, 

saudando os presentes e de imediato salientou a respeito do impacto da Resolução nº 09/2012 do 

CNPCP que trata das Diretrizes para a construção e reforma dos estabelecimentos penais e o que 

vem causando em relação aos projetos que estão sendo formados pelas unidades da federação 

para construções e ampliações de estabelecimentos penais. Salientou e instou os Estados, se 

tiverem condições, de fazer a doação dos projetos ao MJ/DEPEN visando a que unidades 

federadas que estejam em dificuldade de elaborar os projetos possam se subsidiar e aproveitar os 

recursos disponíveis. Algumas unidades de pronto se manifestaram quanto a doações, quais 

sejam: Paraná/Pará/Distrito Federal/Ceará; as demais irão verificar. Salientou a Presidente a 

necessidade de proposta ao CNPCP quanto à revisão da Resolução, posto que as ampliações 

representam verdadeiramente novas unidades, dai a proposta de revisão a ser efetivada conforme 

demonstração, cuja apresentação de slides a Presidente disponibiliza aos Estados e também é 

remetido o arquivo como integrante desta. Destacou também a necessidade de os Estados 

responderem quanto à questão dos espaços visando aquisição de equipamentos e mobiliário para 

salas de aula, objeto do ofício 2343/2012-DIRPP/DEPEN/MJ de 31 de agosto de 2012. Informou 

quanto aos telefones e e-mail disponível no DEPEN, quais sejam: coape@mj.gov.br e telefones: 

61 2025-9031 e 2025-9032 Várias unidades já responderam ao questionamento, mas algumas 

ainda estão em pendência. Visando facilitar as entregas das respostas está disponível o e-mail 

maria.tereza@seju.pr.gov.br e a assessoria do gabinete do Paraná (Cris Simões) está tomando as 

devidas providências para a regularização. Os Estados que não se fizeram presentes à reunião 
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estarão sendo comunicados novamente a respeito do problema, a saber: Amapá/Espírito 

Santo/Goiás/Mato Grosso do Sul/Mato Grosso/Pernambuco/Rio de Janeiro/Rio Grande do 

Norte/Rondônia/Roraima/Santa Catarina e Sergipe. Na sequência a Presidente informou aos 

Conselheiros que agendou reunião com o CNPCP visando expor as necessidades para a revisão 

imediata da Resolução já referida. Em seguida todos se dirigiram à Sala de Reuniões do MJ onde 

estavam os Conselheiros do CNPCP. Após as apresentações, a Presidente procedeu à exposição, 

expondo as dificuldades dos Estados em relação aos prazos para apresentação dos projetos 

complementares junto à Caixa Econômica Federal, encarecendo o empenho e apoio dos 

Conselheiros para emissão de Nota a respeito do assunto. Debatida a questão, e principalmente 

diante das colocações da Conselheira Suzan o CNPCP ficou de emitir documento demonstrando a 

impossibilidade material de conclusão dos projetos complementares. Colocados os aspectos que 

estão a ensejar modificação da Resolução 9/2012, a discussão central deu-se em função de que o 

Estado do Pará fez a doação do projeto relacionado à ampliação de estabelecimentos penais para 

aproximadamente 306 presos e que referido projeto poderia servir de modelo para os demais 

Estados, contudo algumas adequações se fazem necessárias, razão pela qual foi formada 

comissão para no período da tarde elaborar documento a respeito. Ficou definido que a Comissão 

iria se reunir na parte da tarde na sede do CNPCP. Apresentadas as despedidas ao Conselho por 

parte dos secretários e dirigentes que estavam na reunião do CNPCP todos retornaram à reunião 

na sala 508, quando foi encerrada a reunião do CONSEJ, ficando a Presidente de comunicar aos 

Estados tão logo viesse a obter resposta do CNPCP diante da reunião que ainda iria se realizar 

com a Comissão formada. A partir das 14,30 horas, os Conselheiros designados pela Presidência 

do CNPCP (Suzan; Marden e Vitore) reuniram-se na sala do CNPCP com a Presidente Maria 

Tereza e com o vice-presidente do Consej – André Cunha e passaram a discutir os aspectos 

concernentes às ampliações de estabelecimentos penais conforme preconizado na Resolução 

9/2011. Dentre vários aspectos salientados em relação à possibilidade de se aproveitar o projeto 

do Pará, concernente a ampliação, ficaram destacados alguns tópicos que irão carecer de 

adequação por parte das unidades federadas, dentre estes: box para revistas; área da guarda 
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externa; refeitório e cozinha; fluxo de entrega para as refeições; lavanderia; questão de espaço 

para dependentes químicos; questão dos recuos nos módulos de vivência; zona bioclimática 

(NBR15220 de 2003). Após várias considerações, a Conselheira Suzan ficou de elaborar 

documento que será submetido ao CNPCP na reunião do dia 25, aguardando-se, pois, a definição 

do referido Órgão. Do que, para constar, lavrou-se esta Ata que vai assinada pela Presidente e 

Secretária depois de aprovada pelo CONSEJ e remetida às secretarias e órgãos envolvidos. 

 
 

 

 


